
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
SETOR DE CONTRATOS E CONVÊNIOS – CONTRATO – Nº 0732/2024 - GMS Nº 7116/2024

CONTRATO  PARA  AQUISIÇÃO  DE
SWAB  E  HASTE  FLEXÍVEL,  PARA
ATENDER  A DEMANDA DA POLÍCIA
CIENTÍFICA DO PARANÁ - PCP, QUE
ENTRE  SI  FAZEM  O  ESTADO  DO
PARANÁ, POR MEIO DA SECRETARIA
DE  ESTADO  DA  SEGURANÇA
PÚBLICA  E  A  EMPRESA  DIONIR
FAGUNDES JR.

PROTOCOLO nº: 22.232.865-9
 
CONTRATANTE: O ESTADO DO PARANÁ, através da SECRETARIA DE ESTADO DA
SEGURANÇA PÚBLICA,  inscrito  no CNPJ sob n.  º  76.416.932/0001-81,  com sede
localizada junto à Rua Cel. Dulcídio, nº 800, bairro Batel, CEP 80.420-170, Curitiba/PR,
neste ato representada por seu Titular, Cel.  PM RR Hudson Leôncio Teixeira,  RG
5.546.799-4, portador do CPF 840.630.419-72, nomeado pelo Decreto nº 00012, de 01
de janeiro de 2023.

CONTRATADO(A):  DIONIR FAGUNDES JR, CNPJ nº 52.550.737/0001-81, com sede
na Rua Tv Gottfreid Ieibniz, nº 76, bairro Jardim Aristocrata, CEP: 83030-300, Município
de São José dos Pinhais/PR, neste ato representado pelo senhor  Dionir Fagundes
Junior, CPF nº 051.712.719-92.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1. Este contrato tem por objeto, junto com a CONTRATADA, a AQUISIÇÃO DE SWAB
E HASTE FLEXÍVEL, PARA ATENDER A DEMANDA DA POLÍCIA CIENTÍFICA DO
PARANÁ  -  PCP,  fornecido  pela  CONTRATADA,  de  acordo  com  as  condições  e
especificações  mínimas  exigidas  no  Termo  de  Referência  e  proposta  comercial  da
empresa.

Item Descrição Qntd Valor Unitário Valor Total
1 haste flexíveis cotonete 75un 150 R$ 4,69 R$ 703,50

Valor Total R$ 703,50

CLÁUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTO
2.1 Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n.º 26484/2024, objeto do processo
administrativo n.º  22.232.865-9,  com a autorização publicada no Portal  Nacional  de
Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Estado n.º
11767, de 15/10/2024, e conforme ato de autorização nas fls. 647-647a deste protocolo.

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO
3.1 Os  objetos  deverão  ser  entregues  na  sede  da  Polícia  Científica  -  Instituto  de
Criminalística  de  Curitiba,  Av.  Visc.  de  Guarapuava,  2652  -  Centro,  Curitiba  -  PR,
80010-100.
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3.2 A entrega  deverá  ser  programada  e  agendada  mediante  contato  por  e-mail  e
telefone com os respectivos responsáveis: Mauricio Catitas de Sousa – telefone: (41)
3361.7288,  e-mail:  mauricio@policiacientifica.pr.gov.br  –  Luciana  de  Andrade  Lima
Pencal – telefone: (41) 3361.7288, e-mail: l.pencal@policiacientifica.pr.gov.br.
3.3 O prazo de entrega para os objetos não deverá ultrapassar o prazo de 30 (trinnta)
dias, contados a partir do recebimento da nota de empenho

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E VALOR DO CONTRATO
4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta,
que  é  parte  integrante  deste  contrato,  conforme  tabela  constante  no  item 1  deste
contrato.
4.2  O valor total  do contrato é de  R$ 703,50 (setecentos e três reais,  cinquenta
centavos).
4.3 No preço pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do
objeto  do contrato,  inclusive  tributos,  encargos sociais,  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários  ao cumprimento  integral  do  objeto  da  contratação,  além dos materiais
inerentes à prestação dos serviços contratados.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE
5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto
na  Lei  Federal  nº  10.192/2001,  utilizando-se  do  Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor Amplo - IPCA - IBGE, ou outro que venha a substituí-lo.
5.2. A adoção do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA - IBGE, se
justifica em razão de que governo federal usa o IPCA como o índice oficial de inflação
do Brasil.
5.2.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
5.3 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.
5.4 Nos reajustes  subsequentes  ao primeiro,  o  interregno mínimo de um ano será
contado a partir do último reajuste.
5.5. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da
sua assinatura.
5.6. A  concessão  de  reajustes  não  pagos  na  época  oportuna  será  apurada  por
procedimento próprio.

CLÁUSULA SEXTA –  A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO
6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão
designados,  conforme  item 5.3  deste  Contrato,  o(a)  qual  será  responsável  pelas
atribuições definidas no art. 10 do Decreto n.º 10.086, de 2022.
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6.2  A responsabilidade pela fiscalização deste  contrato caberá ao(à)  servidor(a)  ou
comissão designados, conforme o item 5.3 deste contrato, o(a) qual será responsável
pelas atribuições definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n.º 10.086, de 2022.
6.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato
administrativo próprio do contratante.
6.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo contratante, que realizará
a fiscalização, o controle e a avaliação dos serviços prestados, bem como aplicará as
penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações
contratadas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS
DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1 O recebimento provisório será feito no local  da entrega, no prazo máximo de 5
(cinco) dias, contados a partir da entrega.

7.2 O recebimento definitivo será feito no prazo de até 10 (dez) dias da expedição do
termo de recebimento provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando
eventuais intercorrências

7.3.1 O recebimento do(s) bem(ns) de valor superior a R$176.000,00 (cento e setenta e
seis  mil  reais)  será  confiado  a  uma  comissão  de,  no  mínimo,  3  (três)  membros,
designados pela autoridade competente.

7.3.2 Por ocasião da entrega, caso o objeto apresentado não atenda às especificações
técnicas do objeto licitado, poderá o Contratante rejeitá-lo, integralmente ou em parte,
obrigando-se a Contratada a providenciar  a  substituição ou devolução do bem não
aceito no prazo de 30 (trinta) dias.

7.4 A Contratada deverá ter  disponibilidade e capacidade de entregar  o  objeto nos
endereços relacionados no item 1.3 deste Termo de Referência, conforme as condições
e as necessidades do licitante.

CLÁUSULA OITAVA – FONTE DE RECURSOS
8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

Gestão/Unidade: PCP;
Fonte de Recursos: 759.000113;
Programa  de  Trabalho:  3966.06.183.30.8601  –  Ações  da  Polícia  Científica  -
FUNESP;
Elemento de Despesa: 3390.30 – Material de Consumo;
Nota de Empenho: 2024NR001638.

8.2 A dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento. 
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CLÁUSULA NONA – VIGÊNCIA
9.1 O Contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de
sua publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
9.1 São obrigações do Contratado:
10.1.1  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital  e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal,  na  qual  constarão  as  indicações  referentes  à:  marca,  fabricante,  modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada,
quando cabível;
10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);
10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do Contrato, e manter
comunicação com representante da Administração para a gestão do Contrato;
10.1.6 Manter  durante  toda  a  vigência  do  Contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
Licitação;
10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná,  conforme
legislação vigente;
10.1.8 Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento do Contrato;
10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto
quando houver.
10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização
de  fornecimento,  interrupção  da  execução  do  Contrato  ou  diminuição  do  ritmo  do
trabalho, por ordem e no interesse da Administração;
10.1.9.3  Aumento  das  quantidades  inicialmente  previstas  no  Contrato,  nos  limites
permitidos pela Lei Federal n.º 14.133/2021.

4



SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
SETOR DE CONTRATOS E CONVÊNIOS – CONTRATO – Nº 0732/2024 - GMS Nº 7116/2024

10.2 São obrigações do Contratante:
10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
10.2.2  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente, com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins
de aceitação e recebimento definitivo;
10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas, fixando prazo para a sua correção;
10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através
de comissão ou de servidores especialmente designados;
10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e
fatura fornecida pelo Contratado, no que couber;
10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Contrato,  ressalvados  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do Contrato.
10.2.9 Ressarcir o Contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva
da
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de
devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do
contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas,
quando  se  constatar  irregularidade  que  configure  dano  à  Administração,  além  de
remeter  cópias  dos  documentos  cabíveis  ao  Ministério  Público  competente,  para  a
apuração dos ilícitos de sua competência;
10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
Contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORMA DE PAGAMENTO
11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30
(trinta)  dias  contados  a  partir  do  atesto  da  Nota  Fiscal,  após  comprovado  o
adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e
notas de débitos e mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF),
emitido  por  meio  do  Sistema  de  Gestão  de  Materiais,  Obras  e  Serviços  –  GMS,
destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do
Estado  do  Paraná  para  contratados  sediados  em  outro  Estado  da  Federação)  e
Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas
as disposições do Termo de Referência.
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11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos,
bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na
nota fiscal, na prestação de serviços ou no cumprimento de obrigações contratuais.
11.2.1  Os  pagamentos  ficarão  condicionados  à  prévia  informação  pelo  credor,  dos
dados da conta corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme
o disposto no Decreto n.º 4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo
diploma legal.
11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item do
Valor Global das Condições Gerais do Pregão.
11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os
valores serão descontados da fatura apresentada.
11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha
concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de
compensação  financeira  devida  pela  Contratante,  entre  a  data  do  vencimento  e  o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha
concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de
compensação  financeira  devida  pelo  Contratante,  entre  a  data  do  vencimento  e  o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I = (6/100)

     365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

11.6 A Secretaria  de  Estado  da  Segurança  Pública  efetivará  o  pagamento  devido,
somente através de depósito em conta corrente da empresa no Banco do Brasil, não
sendo quitados débitos através de boletos bancários.
11.7 Para efeitos de pagamento pelo Departamento Financeiro/SESP, é necessário que
o CNPJ registrado na conta corrente da empresa seja o mesmo de sua razão social, se
for diferente anexar junto à proposta autorização para que o Banco do Brasil realize o
pagamento no CNPJ indicado (Ex.: caso de matriz e filial).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
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12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo
justificadas:
12.1.1 Itens de baixo valor;
12.1.2 Itens de baixa complexidade
12.1.3 Não ocorrerá obrigações futuras

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
13.1 Não haverá exigência de garantia contratual dos bens.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1.  O  contratado  que  incorra  em  infrações  sujeita-se  às  sanções  administrativas
previstas no art.  156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do
Decreto  n.º  10.086,  de  17  de  janeiro  2022,  sem prejuízo  de  eventuais  implicações
penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS DE EXTINÇÃO
15.1 O presente instrumento poderá ser extinto:
15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação
ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
15.1.3 por  decisão  arbitral,  em  decorrência  de  cláusula  compromissória  ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
15.2  No caso  de  rescisão  consensual,  a  parte  que  pretender  rescindir  o  Contrato
comunicará sua intenção à outra, por escrito.
15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do
processo,  assegurado  o  contraditório  e  o  direito  de  prévia  e  ampla  defesa  ao
Contratado.
15.4  O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em
caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –  ALTERAÇÕES  CONTRATUAIS,  ACRÉSCIMOS  E
SUPRESSÕES
16.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos
124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021.
16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei
Federal  n.º  14.133,  de  2021,  o  contratado  será  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas
condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.
16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão
ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
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a)  sejam observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação
exigidos no termo de referência;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c)  não haja  prejuízo  à  execução do objeto  pactuado e  haja  anuência  expressa da
Administração à continuidade do contrato.
16.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou
entidade  contratante  e  condicionada  à  comprovação  de  que  a  nova  empresa  do
consórcio  possui,  no  mínimo,  os  mesmos  quantitativos  para  efeito  de  habilitação
técnica  e  os  mesmos  valores  para  efeito  de  qualificação  econômico-financeira
apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no termo
de referência que originou o contrato.
16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao
contrato.
16.5 Não será admitida a subcontratação do fornecimento.
16.6 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a
Administração terá o prazo de 30 (trinta)  dias para decidir,  admitida a  prorrogação
motivada por igual período.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o Termo de Referência e seus
anexos e a proposta apresentada pelo Contratado durante a contratação.
17.2  Este contrato é regido  pela Lei  Federal  n.º  14.133,  de 2021,  pelo Decreto n.º
10.086, de 2022 e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato,
aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.
17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do
Estado do Paraná e  no sítio  eletrônico  oficial,  sem prejuízo  de disponibilização da
íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema
GMS.
17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba – PR, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Curitiba,       de                                 de 2024.

Cel. PM RR Hudson Leôncio Teixeira
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

Dionir Fagundes Junior
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DIONIR FAGUNDES JR

TESTEMUNHA 1:                                                                                  TESTEMUNHA 2:

ANEXO I

DECLARAÇÃO SOBRE A LGPD.

DIONIR FAGUNDES JR,  inscrito no CNPJ n.º  52.550.737/0001-8, por intermédio de
seu representante legal, o(a) Sr.(a)  Dionir Fagundes Junior, portador(a) do CPF n.º
051.712.719-92,  DECLARA, para os devidos fins,  que tem pleno conhecimento das
regras  contidas no contrato  e  que possui  as  condições de habilitação previstas  no
procedimento administrativo de contratação direta, bem como tem ciência de que:

1.  Como  condição  para  participar  do  procedimento  de  contratação  direta  e  ser
contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos
dados pessoais, entre eles:
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação;
1.2. referentes a participações societárias;
1.3. informações inseridas em contratos sociais;
1.4. endereços físicos e eletrônicos;
1.5. estado civil;
1.6. eventuais informações sobre cônjuges;
1.7. relações de parentesco;
1.8. número de telefone;
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade
administrativa; dentre outros necessários à contratação.

2. Essas  informações  constarão  do  processo  administrativo  e  serão  objeto  de
tratamento por parte da Administração Pública.
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3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se
presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado.

Local e data

________________________________
Representante Legal

10


	PROTOCOLO nº: 22.232.865-9

		2024-10-25T14:09:16-0300


		2024-10-25T14:11:19-0300




